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Art. 3º A RPPN será administrada pelo proprietário do imó-
vel, ou representante legal, que será responsável pelo cumprimento
das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e no
Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada, sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 94, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE- INSTI-
TUTO CHICO MENDES, nos termos das atribuições que lhe são
conferidas pela nº 11.516, de 28 de agosto de 2007 e pelo item IV do
artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, ambospublicados no Diário Oficial da
União do dia subseqüente; com fundamento no disposto no art. 29 da
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e no Decreto de 07 de Agosto
de 2001, que criou a Reserva Extrativista Auatí-Paraná, no Estado do
Amazonas; e com base no disposto no Processo ICMBIO nº
02001.005340/2007-27, resolve:

Art.1º Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Auatí-Paraná, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade e ao cumprimento de seus objetivos.

Art.2º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Aua-
tí-Paraná contempla as seguintes representações:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade;

II - Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA;
III - Instituto de Desenvolvimento Agropecuário do Ama-

zonas - IDAM;
IV - Prefeitura Municipal de Fonte Boa-AM/Instituto de De-

senvolvimento Sustentável de Fonte Boa - IDSFB;
V - Prelazia de Tefé-AM/Paróquia Nossa Senhora de Gua-

dalupe - Fonte Boa-AM;
VI - Associação de Pescadores do Município de Fonte Boa-

AM;
VII - Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá -

IDSM;
VIII - Câmara Municipal de Fonte Boa-AM;
IX - Associação Agro-extrativista de Auati-Paraná - AA-

PA ;
X - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Itaboca;
XI - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade São José do Inam-

bé;
XII - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Boca do Inam-

bé;
XIII - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade São Luís;
XIV - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Barreirinha de

Cima;
XV - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Monte das Oli-

veiras;
XVI - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Barreirinha de

Baixo;
XVII - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Cordeiro;
XVIII - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Castelo;
XIX - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Luiz de Baixo;
XX - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Murinzal;
XXI - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Vencedor;
XXII - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Miriti;
XXIII - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Boa Vista do

Curimatá de Cima;
XXIV - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Boca do Pe-

ma;
XXV - RESEX Auatí-Paraná - Comunidade Curimatá de

Baixo.
§ 1º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Auatí-

Paraná será presidido pelo chefe da unidade de conservação.
§2º O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes deverão

ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso
Sustentável e Populações Tradicionais da Autarquia.

Art.3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Auatí-
Paraná serão fixados em regimento interno elaborado pelos membros
do Conselho e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu Regimento Interno no prazo de até 90 dias, contados da sua
instalação.

Art.4º Toda e qualquer alteração na composição do Conselho
Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da
Assembléia Geral e submetida à decisão da sua Presidência.

Art.5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 95, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, nomeado pela Portaria
do Ministério do Meio Ambiente n° 532, de 30 de julho de 2008, no
uso das atribuições previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao
Decreto n° 6.100, de 26 de abril de 2007, que aprova a sua Estrutura
Regimental; Considerando o disposto na Lei n.º 9.985, de 18 de julho
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação; Considerando que o Parque Nacional de Ilha Grande aten-
deu ao disposto no art. 27 da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, no
que concerne à elaboração de seu Plano de Manejo; e, Considerando
que o art. 16 do Decreto n.º 4.340, de 22 de agosto de 2002, prevê
que o Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta
na sede da unidade de conservação e no centro de documentação do
órgão executor, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional de
Ilha Grande.

Art. 2.º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo do Parque Nacional de Ilha Grande no Centro Nacional de
Informação Ambiental - CNIA, em meio digital.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO

E CONTROLE DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA Nº 23, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO
E CONTROLE DAS EMPRESAS ESTATAIS - DEST, considerando
o disposto no art. 1º, inciso I e § 4º, do Decreto nº 3.735, de 24 de
janeiro de 2001, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Portaria/MP nº 250, de 23 de agosto de 2005, resolve:

Art. 1º Alterar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio do Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO,
fixado pela Portaria MP nº 1.139, de 30 de outubro de 2001, para
11.575 (onze mil, quinhentos e setenta e cinco) empregados.

Art 2º Fica o SERPRO autorizado a gerenciar o seu quadro
de pessoal próprio, praticando atos de gestão para repor empregados
desligados ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde
que sejam observados o limite ora estabelecido e as dotações or-
çamentárias aprovadas para cada exercício, bem como as demais
normas legais pertinentes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MURILO BARELLA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 349, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008

Autoriza a realização de concurso público
para o provimento de cargos do Quadro de
Pessoal da Comissão de Valores Mobiliá-
rios - CVM, e revoga a Portaria MP no 131,
de 4 de junho de 2008.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para pro-
vimento de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Comissão de
Valores Mobiliários - CVM, conforme discriminado no Anexo.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que se refere o
caput dependerá de prévia autorização do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, condicionada à declaração do respectivo
ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e financeira da
nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos
recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Presidente da CVM, a quem caberá baixar as respectivas
normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outros atos
administrativos.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo
único do art. 87, da Constituição, e tendo em vista a competência que
lhe foi atribuída pelo art. 1º do Decreto nº 715, de 29 de dezembro de
1992, resolve:

Art. 1º Aprovar, para o exercício de 2008, na conformidade
das tabelas anexas, a reformulação orçamentária do Serviço Nacional
de Aprendizagem do Transporte - SENAT.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 158, de 27 de março de 2008,
publicada no DOU de 28 de março de 2008, Seção 1, págs. 137 a 139.

CARLOS LUPI

Ministério do Trabalho e Emprego
.

ANEXO - I
R E C E I TA
Órgão : Ministério do Trabalho e Emprego
Unidade: SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte

R$ 1,00
Código Especificação Va l o r

1000.00.00 Receitas Correntes 161.546.487,00
1200.00.00 Receitas de Contribuições 130.272.477,00
1210.00.00 Contribuições Sociais 130.272.477,00
1210.42.00 Contribuição para o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 130.272.477,00

1300.00.00 Receita Patrimonial 787.387,00
1310.00.00 Receitas Imobiliárias 179.018,00
1 3 11 . 0 0 . 0 0 Aluguéis 179.018,00
1320.00.00 Receitas de Valores Mobiliários 608.369,00
1321.00.00 Juros de Título de Renda 608.369,00

Art. 3º O prazo para a publicação do edital de abertura do
concurso público será de até seis meses, contado da data de pu-
blicação desta Portaria.

Art. 4º A realização do concurso público deverá observar o
disposto na Portaria MP nº 450, de 6 de novembro de 2002.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Fica revogada a Portaria MP no 131, de 4 de junho de
2008.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

CARGO NÍVEL NÚMERO DE
VA G A S

Agente Executivo NI 21
Analista da CVM NS 14
Inspetor da CVM NS 10

To t a l 45
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APRESENTAÇÃO 

O presente documento técnico, de acordo com a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC –, está 

pautado nos objetivos gerais do Parque Nacional de Ilha Grande e visa estabelecer o 

zoneamento e as normas incidentes sobre a área da Unidade e sobre o manejo dos recursos 

naturais nela contidos, incluindo aí as estruturas físicas necessárias à sua adequada gestão. 

A Unidade de Conservação abordada neste documento está localizada na divisa dos 

Estados do Paraná e Mato Grosso do Sul sobre o arquipélago fluvial de Ilha Grande, que dá 

nome ao Parque. O Parque Nacional de Ilha Grande protege uma das últimas áreas do rio 

Paraná, livre de barragens e que apresenta uma extensa área de várzea (Formação Pioneira 

com Influência Flúvio-lacustre), bem como remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual 

Aluvial. 

As especificações técnicas do Termo de Referência do contrato estabeleceram como 

padrão a definição dos limites temáticos e o nível de detalhe do conteúdo do Plano no Roteiro 

Metodológico para o Planejamento de Unidades de Conservação de Uso Indireto (IBAMA, 

19961), sendo elaborado de acordo com o estabelecido para a Fase 2, adaptada às 

características específicas da área e à realidade local. Objetivando enquadrar o diagnóstico e 

planejamento às novas diretrizes adotadas pelo Roteiro Metodológico de Planejamento – 

Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica (IBAMA, 20022), foi acordado entre o 

IBAMA, representado pela Diretoria de Ecossistemas (DIREC), a Empresa Ourinhos S/A  e o 

Mater Natura – Instituto de Estudos Ambientais, o ajustamento das metodologias contemplando 

o máximo possível as novas definições. 

Desta maneira, o Plano está organizado em quatro encartes com procedimentos de 

elaboração e conteúdos específicos. O Encarte 1 objetiva contextualizar o Parque Nacional de 

Ilha Grande quanto as suas inserções em nível internacional, federal e estadual; o Encarte 2 

trata dos municípios abrangidos pelos limites do Parque, caracterizando seus aspectos 

ambientais e socioeconômicos e identificando as oportunidades e ameaças, através de uma 

análise regional; o Encarte 3 apresenta as características bióticas, abióticas e os fatores 

antrópicos e institucionais dos Parques, reconhecendo os pontos fortes e fracos inerentes; e, 

finalmente, o Encarte 4 consiste no planejamento estratégico de manejo do Parque e de seu 

relacionamento com o entorno.

                                                             
1 IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis) 1996. Roteiro 
Metodológico para o Planejamento de Unidades de Conservação de Uso Indireto . Brasília: IBAMA. 
2 IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis) 2002. Roteiro 
Metodológico de Planejamento – Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica . Brasília: IBAMA. 
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INTRODUÇÃO 

FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Nome da Unidade de Conservação: Parque Nacional Ilha Grande 

Gerência Executiva, endereço, telefone:  

Unidade Gestora Responsável:  

Endereço da sede: R. Barão do Rio Branco, 787 Vila Velha - Guaíra - 

CEP: 85980-000 

Telefone: (0xx44) 642-2317 

Fax: (0xx44) 642-2196 

e-mail setequedas@f1net.com.br 

Site:  

Superfície da UC (ha): 78.251,89ha 

Perímetro da UC (km): 864 

Superfície da ZA (km) 216.741,12 

Perímetro da ZA (km) 356 

Municípios que abrange e % abrangida pela UC: Guaíra (5,72%%); São Jorge do Patrocínio (20,16%); 

Altônia (17,59%); Vila Alta (29,56%); Icaraíma 

(1,90%), Querência do Norte (0,13%), Terra Roxa 

(0,35%) no Paraná. 

Mundo Novo (7,43%); Eldorado (3,47%); Naviraí 

(9,91%); Itaquiraí (3,78%) no Mato Grosso do Sul. 

Estados que abrange: PR e MS 

Coordenadas geográficas (latitude e longitude): 23°18’ a 24°05’S e 53°41’ a 54°16’W  

Data de criação e número do Decreto: Decreto s/n de 30 de setembro de 1997 

Marcos geográficos referenciais dos limites: Margem direita do rio Paraná, a partir da foz do Rio 

Ivaí até a Ponte Airton Sena 

Biomas e ecossistemas: Várzeas do Rio Paraná (Formação Pioneira de 

Influência Flúvio-lacustre) / Floresta Estacional 

Semidecidual 

Atividades ocorrentes:  

Educação ambiental:  

Fiscalização:  X 

Pesquisa:  X 

Visitação:  X 

Atividades Conflitantes: Caça, pesca amadora e profissional, extração de 

areia, extração de Pfaffia, hidrovia, Rodovia PR-487, 

apicultura, posseiros, incêndios. 
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O Plano de Manejo é o instrumento de planejamento oficial das unidades de 

conservação de uso indireto. Trata-se de um processo dinâmico que, utilizando técnicas de 

planejamento, determina o zoneamento de uma unidade de conservação, caracterizando cada 

uma de suas zonas e propondo seu desenvolvimento físico, de acordo com suas finalidades, 

estabelecendo diretrizes básicas para o manejo da unidade (IBAMA/GTZ, 1996). 

Segundo a Lei nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, em seu Capítulo I, Art. 2º - XVII, Plano de manejo é um “documento técnico 

mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se 

estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação de estruturas físicas necessárias à gestão da 

Unidade” (BRASIL, 2000). 

O presente documento tem por objetivo nortear a atividades a serem desenvolvidas no 

Parque Nacional de Ilha Grande nos próximos cinco anos. 

Segundo IBAMA (2002), o Plano de Manejo caracteriza-se por ser: 

• Contínuo  – envolve a busca constante de conhecimentos para manter sempre atualizadas 

as propostas de manejo, de forma a não ocorrerem lacunas e distanciamento entre as ações 

envolvidas e as realidades local e regional. 

• Gradativo  – o grau de conhecimento dos recursos naturais e culturais determina o grau de 

intervenção na Unidade que, juntos, determinarão a profundidade de alcance do Plano de 

Manejo. Por sua vez a implementação dar-se-á também de forma gradativa, em que, sem 

perder de vista a concepção idealizada inicialmente, serão destacadas as prioridades 

factíveis para o horizonte de cinco anos. 

• Flexível  – a flexibilidade consiste na possibilidade de serem inseridas ou revisadas 

informações em um plano de manejo, sempre que se dispuser de novos dados, sem a 

necessidade de proceder a revisão integral do documento. A tomada de decisões 

dependerá, também, da auto-avaliação e da retroalimentação fornecidas pelas experiências 

com o manejo. 

• Participativo  – o método estabelecido busca o envolvimento da sociedade no planejamento 

e em ações específicas na Unidade de Conservação e no seu entorno, tornando-a partícipe 

e comprometida com as estratégias estabelecidas. 

A seguir faz-se uma síntese da metodologia empregada: 

1) Organização do Planejamento 

Foi realizada por meio de uma reunião ocorrida em Curitiba (27-29/05/2002), da qual 

participaram técnicos da DIREC, a chefe do PNIG e os coordenadores do Plano de Manejo do 

Mater Natura. 

Na ocasião foi apresentada a metodologia utilizada pelo IBAMA e desenvolvido um 

programa de trabalho, incluindo as datas das expedições de campo, da oficina de 

planejamento e da entrega dos produtos – Avaliação Ecológica Rápida (AER); Plano de Uso 
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Público, Plano de Combate a Incêndio e Plano de Manejo; Foram ainda definidas as áreas 

temáticas a serem abrangidas pelo diagnóstico a ser realizado. 

O programa de trabalho sofreu modificações posteriores com o intuito de adaptar-se ao 

novo Roteiro Metodológico, bem como devido a atrasos nas atividades em função de greves 

dos servidores públicos. 

2) Coleta e análise das informações básicas disponíveis 

Nesta etapa procedeu-se a coleta e análise das informações básicas disponíveis, 

incluindo o levantamento bibliográfico e cartográfico, assim como fotos aéreas e imagens de 

satélite disponíveis sobre a área. Para tanto, contatou-se com instituições como a Companhia 

Paranaense de Energia (COPEL), o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e a Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná (SEMA-PR) para verificação de 

material disponível, sendo que esta última cedeu imagens de satélite da região de 2002 e 

fotografias aéreas do aerofotolevantamento de 1952. 

Procedeu-se, ainda, o contato com universidades – em especial a Universidade 

Estadual de Maringá, através do Núcleo de Pesquisas em Limnologia e Aqüicultura, NUPÉLIA) 

–, a Itaipu Binacional e demais instituições que desenvolveram projetos na região. 

3) Reconhecimento de Campo 

No período de 31/10/2002 a 08/11/2002 foi realizada uma visita ao Parque Nacional de 

Ilha Grande, durante o qual se percorreu toda a área do Parque e se visitou as lideranças 

políticas dos 11 municípios contemplados no Plano de Manejo, por possuírem área dentro do 

parque ou por estarem em sua Zona de Amortecimento. 

4) Levantamentos de Campo 

Foram realizadas duas fases de campo nos períodos de 01/11/2002 a 12/11/2002 e 

18/02/2003 a 26/02/2003, visando a realização do diagnóstico dos meios físico e biológico, 

utilizando-se a Avaliação Ecológica Rápida. Para este fim, foram contratados especialistas das 

seguintes áreas: vegetação, macroinvertebrados bentônicos, peixes, anfíbios, répteis, aves, 

mamíferos, solos e geologia. 

Os dados socioeconômicos foram coligidos durante os anos de 2002, 2003 e 2004, 

utilizando metodologia padrão: levantamento de dados secundários junto ao IBGE, prefeituras 

e instituições governamentais locais; levantamento de dados primários: entrevistas e 

experiência do pesquisador que morou na região antes e durante o período da pesquisa. 

Estudos específicos sobre os temas Apicultura, Arqueologia, Uso Público e Combate a 

Incêndio também foram realizados para embasar a elaboração do Plano de Manejo. Para tanto, 

foram contratados especialistas em cada uma das áreas temáticas citadas que realizaram 

incursões a campo para o levantamento de dados, bem como entrevistas com instituições, 

associações e comunidade locais. A metodologia utilizada e os resultados obtidos encontram-

se detalhados nos respectivos relatórios técnicos. 
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5) Elaboração dos Encartes 

Com base nos levantamentos primários e secundários realizados foram elaborados os 

encartes 1 a 3, ou seja: 

• Contextualização do Parque Nacional de Ilha Grande: realiza o enquadramento do Parque 

em relação à sua importância internacional, federal e estadual. 

• Análise Regional do Parque Nacional de Ilha Grande: faz uma breve descrição dos 

aspectos ambientais e socioeconômicos dos municípios que possuem terras no parque 

e/ou que são abrangidos pela sua Zona de Amortecimento. 

• Análise do Parque Nacional de Ilha Grande: apresenta informações gerais sobre o Parque, 

analisando seus fatores abióticos e bióticos, bem como aqueles relativos às atividades 

humanas ali desenvolvidas. São indicadas as infra-estruturas existentes e as atividades 

apropriadas e conflitantes desenvolvidas no Parque. 

6) Realização de Reuniões Abertas à Comunidade 

No período de 23/06/2003 a 27/06/2003 foram realizadas cinco reuniões abertas à 

comunidade, conforme QUADRO 1. 

 

QUADRO 1 – LOCAL E DATA DAS REUNIÕES ABERTAS ÀS COMUNIDADES DO ENTORNO DO PARQUE 
NACIONAL DE ILHA GRANDE 

Data Municípios participantes Local 
23/06/2003 Guaíra / Terra Roxa Guaíra 

24/06/2003 Mundo Novo / Eldorado Mundo Novo 
25/06/2003 Naviraí / Itaquiraí Itaquiraí 

26/06/2003 Querência do Norte / Icaraíma / Vila Alta  Vila Alta 
27/06/2003 Altônia / São Jorge do Patrocínio Altônia 

 

Esta reunião teve por objetivo esclarecer ao público quanto ao Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza, enfocando os Parques Nacionais; enfatizar a 

importância do Parque Nacional de Ilha Grande; definir Plano de Manejo e informá-los quanto à 

situação do Plano de Manejo do PNIG e sobre as próximas etapas; levantar a percepção da 

comunidade em relação ao PNIG; buscar a indicação de pessoas para participarem da Oficina 

de Planejamento e, finalmente, dar oportunidade para as pessoas se expressarem em relação 

ao Parque. 

7) Reunião Técnica de fechamento dos diagnósticos 

Realizada no período de 11 a 13/09/2003, contando com a participação do coordenador 

geral e coordenador técnico do Plano de Manejo; pesquisadores da AER (vegetação, 

macroinvertebrados bentônicos, peixes, anfíbios, répteis, aves, mamíferos); responsáveis pelas 

áreas temáticas: geologia e geomorfologia, apicultura, arqueologia, uso público, 

socioeconomia, prevenção e combate a incêndios; analistas ambientais lotados no PNIG e 

chefe da unidade. Além destes, participaram da reunião duas representantes da DIREC 

(supervisoras do PM – Marisete Inês Catapan e Sueli Tomaziello), por representantes da 
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Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros (DIFAP), Maria Iolita Bampi, e do Centro de 

Pesquisas e Gestão de Recursos Pesqueiros Continentais (CEPTA), Cláudio Bock. 

Esta reunião teve por objetivo a apresentação dos resultados das pesquisas de cada 

uma das áreas temáticas abordadas, indicando em mapa as áreas mais frágeis, locais 

propícios para visitação, principais pressões sobre a unidade e ameaças na Zona de 

Amortecimento. Foram indicadas recomendações de manejo necessárias às diferentes áreas 

temáticas. 

8) Oficina de Planejamento Participativo 

Realizada no período de 05/10/2003 a 08/10/2003, na Estação Ecológica do Caiuá 

(Diamante do Norte – PR) contou com a participação de 33 representantes da comunidade, 

organizações não governamentais, instituições públicas e privadas, que têm envolvimento com 

o Parque Nacional de Ilha Grande e sua Zona de Amortecimento. O convite aos participantes 

levou em consideração os nomes indicados pelas comunidades locais, por ocasião das 

reuniões abertas com os municípios (item 5).  

Estiveram presentes nesta ocasião, representantes dos seguintes segmentos da região 

do PNIG: 

• oito (08) Prefeituras municipais; 

• duas (02) Colônias de pesca; 

• dois (02) Consórcios Intermunicipais; 

• três (03) ONG ambientalistas; 

• duas (02) Empresas de consultoria em mineração; 

• Polícia Militar do Paraná (PMPR) - Corpo de Bombeiros; 

• Polícia Militar do Mato Grosso do Sul (PMMS) - Polícia Ambiental; 

• Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER); 

• Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); 

• Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Paraná (FETAEP); e 

• Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais. 

Em fevereiro de 2004, com a finalidade de complementar as informações coligidas 

durante a Oficina, foram realizadas reuniões com representantes do Ministério Público, Polícia 

Federal, Exército, Marinha, Universidades, Administração da Hidrovia do Paraná (AHRANA). 

Destas reuniões participaram o Coordenador Geral do Plano de Manejo e as supervisoras do 

IBAMA (senhoras Maria Luiza Nogueira Paes e Luciana Costa Mota). 

De 22 a 25 de novembro de 2006 foi realizada uma nova oficina na qual participaram 

representantes do CORIPA, IAP-Umuarama, SUPES-PR, DIREC-IBAMA e PNIG, com a 

finalidade de rever e complementar os resultados obtidos na Oficina de Planejamento realizada 

em 2004. 
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9) Oficina Técnica de Planejamento 

Durante os anos de 2006 e 2007 foram realizadas quatro Oficinas Técnicas de 

Planejamento (QUADRO 2), durante as quais foram definidos o zoneamento do Parque e as 

áreas estratégicas externas e internas, além de se discutir e estabelecer as ações gerenciais 

gerais e para as áreas estratégicas. 

 

QUADRO 2 – DATA, LOCAL E INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DAS OFICINAS TÉCNICAS DE PLANEJAMENTO 
DO PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE. 

Período Local Instituições Participantes 
22 a 25 de novembro de 2006 Curitiba Mater Natura, PNIG, SUPES-PR 

02 a 04 de abril de 2007 Curitiba Mater Natura. PNIG, SUPES-PR 
29 a 31 de agosto de 2007 Curitiba Mater Natura. PNIG, SUPES-PR 

01 a 05 de outubro / 2007 Guaíra Mater Natura, PNIG, SUPES-PR, DIREC-IBAMA 

 

A partir dos resultados obtidos nestas oficinas, bem como nas Oficinas de Planejamento 

Participativo, procedeu-se a elaboração do Encarte 4. 

A categoria de manejo a ser contemplada por este Plano refere-se a um Parque que por 

definição legal “tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 

contato com a natureza e de turismo ecológico.” (Lei 9.985/2000 Art. 11). 

Por tratar-se de fator crucial para o desenvolvimento do Plano de Manejo e posterior 

gestão do Parque Nacional de Ilha Grande, a seguir são apresentadas algumas considerações 

a respeito de problemas identificados relativos aos limites da referida Unidade de Conservação. 

 
Indefinição dos limites da UC 

Com o início dos trabalhos para a elaboração do Plano de Manejo do PNIG foram 

constatados sérios problemas com os limites desta Unidade de Conservação, o que, não 

somente tem gerado impasses entre o IBAMA e os municípios da região onde está inserida, 

como também afeta os trabalhos da instituição executora (Mater Natura) para a elaboração do 

Plano de Manejo deste Parque Nacional. 

Os problemas decorrem da interpretação diferenciada dos artigos 1º e 3º do Decreto s/n 

de 1997, que cria o Parque Nacional de Ilha Grande e mencionam: 

"Art. 1º - Fica criado o Parque Nacional de lha Grande, abrangendo as Ilhas Grande, 

Peruzzi, do Pavão e Bandeirantes, e todas as demais ilhas e ilhotas situadas desde o 

Reservatório de Itaipu e a foz do Rio Piquiri até a foz dos Rios Amambai e Ivaí, as 

áreas de várzea e planícies de inundação, situadas às margens do rio Paraná, as 

águas lacustres e lagunares e seu entorno e o Paredão das Araras. 

Art. 2º - ... 

Art. 3º - Ficam excluídas dos limites do Parque Nacional de Ilha Grande as águas 

fluviais destinadas à navegação." 
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Para a finalização desta AER, foram adotados os limites repassados pelo Setor de 

Criação de Unidades de Conservação do IBAMA, que inclui o rio Paraná (FIGURA 01). 

Entretanto, parece ser posição comum entre as lideranças políticas e ambientais regionais, 

muitos das quais participaram da elaboração da proposta de criação, o entendimento de que o 

trecho do rio Paraná foi excluído naquela ocasião. 

A indefinição dos limites da UC tende a dificultar as relações do IBAMA com as 

lideranças políticas, empresários e comunidades dos municípios da região, pois não deixa clara 

e definitiva a localização do Parque Nacional. Como o rio Paraná é uma área de grandes 

interesses econômicos para a região, tanto sua inclusão quanto sua exclusão causarão 

impactos significativos sobre as populações locais. 

Este impasse dificulta a elaboração do Plano de Manejo da UC, uma vez que não se 

sabe ao certo a forma de tratamento a ser dispensada ao rio Paraná: Zona de Amortecimento 

ou uma das zonas internas do Parque. 

Com base na FIGURA 1 são traçados alguns comparativos em termos de extensão da 

área protegida com e sem o rio Paraná, considerando os limites interestaduais e 

intermunicipais utilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (TABELAS 

1, 2 e 3). 

 
TABELA 1 - PERÍMETROS E ÁREAS DO PNIG COM E SEM O RIO PARANÁ. 

PNIG perímetro (m) área (ha) 
Com o rio Paraná 242.163,2 108.209,0 

Sem o rio Paraná 1.161.862,8 75.893,9 

Somente o rio Paraná 977.489,0 32.315,2 

 
TABELA 2 - PERÍMETRO E ÁREAS DO PNIG POR ESTADO, COM E SEM O RIO PARANÁ. 

Estado 
Com o rio Paraná Sem o rio Paraná 
Área (ha) Área (%) Área (ha) Área (%) 

Mato Grosso do Sul 26.602,45 24,58 12.001,34 15,81 

Paraná 81.606,60 75,42 63.892,52 84,19 

Total  108.209,0  100,0  75.893,9  100,0  
 

TABELA 3 - PERÍMETROS E ÁREAS DO PNIG, POR MUNICÍPIO, COM E SEM O RIO PARANÁ. 

  Com o rio Paraná Sem o rio Paraná 

Município Estado área (ha) área (%) área (ha) área (%) 

Eldorado MS 3.749,79 3,47 509,52 0,67 

Itaquirai MS 4.092,11 3,78 679,64 0,90 

Mundo Novo MS 8.038,55 7,43 6.481,57 8,54 

Naviraí MS 10.722,00 9,91 6.481,57 8,54 

Querência do Norte PR 144,40 0,13 - - 

Terra Roxa PR 383,88 0,35 - - 

Icaraíma PR 2.052,13 1,90 727,92 0,96 

Guaíra PR 6.192,33 5,72 4.371,53 5,76 

Altônia PR 19.034,55 17,59 14.644,15 19,30 

São Jorge do Patrocínio PR 21.811,61 20,16 18.176,43 23,95 

Vila Alta PR 31.987,71 29,56 25.972,50 34,22 

Total  108.209,0 100,00 75.893,86 100,00 
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Independente da inclusão do leito do rio na Unidade, tanto as margens do rio Paraná 

quanto das ilhas terão de ser utilizadas como limites físicos para o PNIG. A maior dificuldade 

está na sua definição, conforme características topográficas locais (margens verticais, 

inclinadas positiva ou negativamente sobre o rio Paraná, foz de rios e suas várzeas). 

 
FIGURA 1 – LIMITE DO PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE REPASSADO PELO IBAMA 
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ENCARTE I 

CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DE 

ILHA GRANDE 

1.1 ENFOQUE INTERNACIONAL  

1.1.1 Análise do Parque Nacional de Ilha Grande frente a sua situação de 

fronteira 

O Parque Nacional de Ilha Grande está localizado no rio Paraná, que divide os estados 

do Paraná e do Mato Grosso do Sul, entre as coordenadas geográficas 53°41'09,2"W - 

23°16'32"S e 54°16'21,7"W - 24°04'11,5"S. Está situ ado a aproximadamente 2,5 km do 

território da República do Paraguai, conforme apresentado na FIGURA 1-I. 

 
Fonte: Mater Natura, 2004. 

FIGURA 1-I - LOCALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE. 
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A República do Paraguai possui uma extensão territorial de 406.752 km2 e se subdivide 

em 18 Departamentos1. A população é estimada em 5.534.378 habitantes, sendo que 57% 

(3.126.369 habitantes) vive nas áreas urbanas e 43% (2.408.009) vive nas áreas rurais. 

O Brasil limita-se com a República do Paraguai em sua região oriental (Departamento do 

Canindeyú), entre os estados do Paraná e o do Mato Grosso do Sul. O Departamento de 

Canindeyú apresenta uma população de 140.551 habitantes e uma área de 14.667 km². A 

maioria da população, cerca de 80% (105.000 habitantes), vive na zona rural (DGEEC, 2002). 

A capital do Departamento é o distrito de Salto del Guayrá, situada às margens do rio Paraná. 

A base econômica deste Departamento está voltada para a pecuária, que ocupa 

282.000 ha, representando cerca de 36% das terras produtivas. Ainda assim, o Departamento 

é apenas o 4º colocado nacional em produção de gado bovino, sendo ainda o maior produtor 

de café, o 2º produtor de fumo, o 3º produtor de soja e milho e o 4º produtor de trigo. As 

produções de algodão, mandioca e girassol, apesar de menos expressivas, têm crescido nos 

últimos anos. A indústria predominante é a madeireira, com cerca de 50 serrarias e outras 100 

empresas envolvidas neste ramo. 

O Departamento do Canindeyú é recoberto, predominantemente, pelo chamado “Bosque 

Úmido do Interior”, “Selva Misionera” ou “Selva Paranaense”. Hueck (1972) denomina esta 

mesma tipologia de "Bosque subtropical decíduo e mesófilo do Brasil oriental e meridional, em 

parte com alta proporção de espécies sempre-verdes" (FIGURA 2-I). A classificação do IBGE 

(1992), por sua vez, adota o termo “Floresta Estacional Semidecidual”. 

No passado, esta floresta recobria também as províncias argentinas de Misiones e de 

Corrientes, o oeste, o noroeste e o norte do estado do Paraná, o sul do Mato Grosso do Sul, 

grande parte do estado de São Paulo, o sul de Minas Gerais, o oeste do Rio de Janeiro e do 

Espírito Santo e o sul da Bahia, com variações fitofisionômicas conforme tipos de solo e clima 

predominantes (FVSA e WWF, 1996) (FIGURA 2-I). 

Estima-se em 670 mil hectares a área de domínio de florestas nativas no Departamento 

Canindeyu, e sabe-se que entre 1984 e 1991 o desflorestamento afetou 302.000 ha (ou 45% 

das áreas florestadas), perfazendo cerca de 43.000 ha/ano (ABC, 2004). O desmatamento da 

região foi ocasionado principalmente para dar lugar a pastagens e agricultura em grande 

escala. Tal desmatamento afetou de forma significativa o equilíbrio ecológico regional, podendo 

inclusive ter havido diminuição da diversidade biológica local. 

O Distrito de Salto del Guayrá, capital do Departamento de Canindeyú, está localizado 

próximo à extremidade sul do Parque Nacional de Ilha Grande, e possui 14.500 habitantes, 

sendo que 6.700 deles (46%) vivem na zona urbana. Esta apresentou um crescimento 

populacional  de 3,9% entre os anos de 1992 e 2002. Paralelamente, neste mesmo período, 

                                                   
1 Os Departamentos equivalem aos estados brasileiros, divisão adotada em nosso país conforme estabelecido pelo 

IBGE. 
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constatou-se um decréscimo populacional em Salto del Guayrá de -3,2%, basicamente 

relacionado ao êxodo rural. 

 
Fonte:  Dados adaptados de HUECK (1970). 

FIGURA 2-I - VISTA PARCIAL DO MAPA DE VEGETAÇÃO DA AMÉRICA DO SUL COM A LOCALIZAÇÃO DO 
PNIG. 

A principal fonte de renda da população é o pequeno comércio voltado aos turistas 

brasileiros., principalmente de eletro-eletrônicos, equipamentos e suprimentos de informática, 

ferramentas, bebidas, perfumes, cosméticos e material esportivo. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































